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PARECER N.º                             ,DE 2008

DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 528, DE 2003

 



De iniciativa do Nobre Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a suspensão do regime de progressão continuada e do sistema de avaliação do rendimento escolar vigentes no Ensino Fundamental da Rede Pública Estadual.

 



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 65.ª a 69.ª sessões ordinárias,  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 



Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, esta não manifestou-se em tempo hábil, ensejando a designação de Relator Especial que exarou parecer favorável à Propositura.

 



Na sequência, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação, que manifestou-se favoravelmente à sua aprovação.

 



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado nos termos do § 3 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

 



Ao analisarmos a matéria, verificamos tratar-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a suspensão do regime de progressão continuada e da sistemática de avaliação do rendimento escolar que vem sendo praticada no Ensino Fundamental da Rede Pública Estadual, e dá outras providências.

 



Embora sejamos favoráveis ao mérito, não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo Nobre Deputado, uma vez que entendemos ter o projeto de lei óbices de natureza financeira e orçamentária, como passamos a demonstrar.

 



Anotamos que o projeto não aponta, de forma adequada, os recursos disponíveis para que o Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa sua rejeição, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual.

 



Como não houve menção do código da unidade orçamentária, da função, do programa, do subprograma, do projeto ou atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada viabilidade de superação do aludido óbice constitucional.

 



Devemos salientar, ainda, que não existe dotação financeira própria, no orçamento vigente, para a execução do referido projeto.

 



Ante o exposto, posicionamo-nos contrariamente ao projeto de lei n.º 528, de 2003.

       Sala das Comissões, em

 DEPUTADO ROBERTO ENGLER

                  Relator
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